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JUSTIFICATIVA DE VOTO VENCIDO.  

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA 

 

 

O art. 4º, caput, da Lei nº 1.060/50, com redação dada 

pela Lei nº 7.510/86, estabelecia que, para o deferimento da assistência 

judiciária, bastava a mera declaração da parte de que não estava em 

condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 

sem prejuízo próprio ou de sua família. Transcrevo: 

 

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em 

condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 

prejuízo próprio ou de sua família.  

 

Assim sendo, na vigência do referido dispositivo 

legal, competia à parte contrária impugnar expressamente os benefícios 

da gratuidade da justiça, e, somente após tal requerimento, o juiz 

intimaria a parte beneficiária para comprovar a sua situação econômica 

e, à luz de tal comprovação, deferir ou não a pretendida isenção. 

Neste contexto, a jurisprudência do TST havia se 

consolidado no sentido de que para a concessão da justiça gratuita à 

pessoa física, bastava a mera declaração de hipossuficiência econômica 

da parte ou por seu advogado. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial 

nº 304 da SBDI-1 do TST: 

 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. COMPROVAÇÃO ( 

DJ 11.08.2003) Atendidos os requisitos da Lei nº 5.584/70 (art. 14, § 2º), 

para a concessão da assistência judiciária, basta a simples afirmação do 

declarante ou de seu advogado, na petição inicial, para se considerar 

configurada a sua situação econômica (art. 4º, § 1º, da Lei nº 7.510/86, que 

deu nova redação à Lei nº 1.060/50)."  

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=228138&anoInt=2021
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Com o advento do Novo Código de Processo Civil, 

aplicado supletiva e subsidiariamente à Justiça do Trabalho, os artigos 

da Lei nº 1.060/50 foram expressamente revogados, de forma que a 

concessão da gratuidade da justiça às partes passou a constar do art. 

98 do CPC, que em seu caput dispõe: 

 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

 

Depreende-se, portanto, que na vigência do novo CPC, 

bastava ainda a mera afirmação da parte requerente de sua insuficiência 

de recursos para o deferimento da gratuidade da justiça. 

Importante salientar que, de acordo com o CPC, a 

afirmação de insuficiência de recursos da pessoa natural goza de 

presunção de veracidade, e somente poderá ser afastada com a impugnação 

da parte contrária que comprove que as circunstâncias reais demonstram 

que o benefício não deve subsistir, art. 99, §§ 2º e 3º, do CPC: 

 

"(...) § 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos 

autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à 

parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.  

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural."  

 

E, para se adequar ao novo CPC, a Orientação 

Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 do TST foi convertida na Súmula 463, 

que em seu item I passou a exigir que o advogado, para requerer a 

concessão da justiça gratuita em nome da parte, tenha procuração com 

poderes específicos para tal finalidade: 

 

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=228138&anoInt=2021
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SUM-463 ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

COMPROVA-ÇÃO (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 da 

SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, 

DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 – republicada - DEJT di-vulgado 

em 12, 13 e 14.07.2017  

I – A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária 

gratuita à pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência eco-nômica 

firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração 

com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)" 

 

Entretanto, a denominada Reforma Trabalhista 

modificou os requisitos para a concessão do benefício da gratuidade da 

justiça, exigindo-se, a partir da vigência da Lei nº 13.467/2017, não 

apenas a mera declaração ou afirmação que a parte não possui condições 

de arcar com as despesas do processo sem prejuízo do seu sustento e da 

sua família, como também a efetiva comprovação da situação de 

insuficiência de recursos, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT 

(destaques acrescidos): 

 

§3
o
 É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 

tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de 

ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 

instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% 

(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social. 

§ 4o O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo. 

 

Assim, no caso, considerando que a reclamação 

trabalhista foi ajuizada sob a égide da Lei nº 13.467/2017 (reforma 

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=228138&anoInt=2021
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trabalhista) e havendo, agora, norma específica sobre a concessão da 

justiça gratuita no âmbito da Justiça do Trabalho, competia à reclamante 

provar a efetiva insuficiência de recursos. 

Nesse sentido, precedente da 5ª Turma desta Corte, 

de minha relatoria: 

 

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. JUSTIÇA GRATUITA. 

REQUISITOS. COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. A 

denominada Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) modificou os 

requisitos para a concessão do benefício da gratuidade da justiça, 

exigindo-se, agora, não apenas a mera declaração ou afirmação de que a 

parte não possui condições de arcar com as despesas do processo sem 

prejuízo do seu sustento e da sua família, como também a comprovação da 

situação de insuficiência de recursos, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da 

CLT. No caso, considerando que a reclamação trabalhista foi ajuizada 

sob a égide da Lei nº 13.467/2017 (reforma trabalhista) e havendo, 

agora, norma específica sobre a concessão da justiça gratuita no 

âmbito da Justiça do Trabalho, competia ao reclamante provar a 

efetiva insuficiência de recursos, ônus do qual se desincumbiu. A 

informação constante da inicial no sentido de que o reclamante encontra-se 

desempregado, somado ao fato de que, na vigência do contrato de trabalho 

em questão, bem como no contrato seguinte, percebeu salário inferior a 

40% do teto da Previdência Social (conforme anotações lançadas em sua 

CTPS) autorizam, nos termos do art. 790, § 3º, da CLT, a concessão do 

benefício da gratuidade processual, inclusive, de ofício. Recurso de revista 

conhecido e provido. (RR - 1000048-43.2018.5.02.0320 , Relator Ministro: 

Breno Medeiros, Data de Julgamento: 26/06/2019, 5ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 28/06/2019) 

 

É o meu voto.  

Brasília, 16 de dezembro de 2024. 

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=228138&anoInt=2021
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